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1 Ao receber este caderno de prova, con�ra inicialmente se os dados registrados acima estão corretos e
devidamente transcritos no seu Caderno de Textos De�nitivos da Prova Discursiva . Con�ra também os dadosP3

em cada página numerada deste caderno de prova (caso se trate de caderno de prova reserva, con�ra apenas o
nome do cargo). Em seguida, veri�que se ele contém uma proposta para a elaboração de uma peça processual e cinco
questões discursivas, acompanhadas de espaços para rascunho. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer
defeito e(ou) apresente divergência quanto aos dados apresentados, solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de provas
mais próximo(a) que tome as providências necessárias.

2 Caderno deQuando autorizado(a) pelo(a) chefe de sala/aplicador(a) de provas, escreva, no espaço apropriado do
Textos De�nitivos da Prova Discursiva P3, com sua caligra�a usual, a frase constante do topo desta capa.

3 Durante a realização da prova, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante sem autorização de
um(a) dos(as) aplicadores(as) de provas.

4 Não serão fornecidas folhas suplementares para rascunho nem para a transcrição dos textos de�nitivos da prova
discursiva.

5 Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à identi�cação — que será feita no decorrer da prova — e à
transcrição dos textos da prova discursiva para o .Caderno de Textos De�nitivos da Prova Discursiva P3

6 Caderno de TextosAo terminar a prova, chame o(a) aplicador(a) de provas mais próximo(a), devolva-lhe o seu
De�nitivos da Prova Discursiva P3 e deixe o local de provas.

7 Durante a realização da prova, não destaque nenhuma folha deste caderno.

8 Caderno deA desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou no
Textos De�nitivos da Prova Discursiva .P3 implicará a anulação da sua prova
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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P3, nos locais apropriados, 
pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 
desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 
definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de seu parecer, utilize apenas o nome 

Procurador do Município. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à 
identificação do candidato em local indevido. 

• Na peça processual, ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos até 6,00 pontos e ao domínio do conteúdo serão atribuídos 
até 24,00 pontos, dos quais até 1,20 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Em cada questão, esses valores corresponderão a 
0,80 ponto, 3,20 pontos e 0,16 ponto, respectivamente. 

 

-- PROVA DISCURSIVA P3 -- 
 

PEÇA PROCESSUAL  
 

A Associação Paulista de Produtores de Embalagens Plásticas, constituída em 15 de maio de 2023, 
ajuizou, em 3 de agosto de 2023, ação civil pública para que o prefeito do município de São Paulo fosse 
proibido de sancionar projeto de lei que estabelecia a vedação do uso de embalagens de plástico de uso 
único em serviços de entrega, bem assim para que fosse declarada a nulidade de todo o processo 
legislativo relativo a esse projeto. 

De acordo com a autora, o projeto de lei seria inconstitucional, em razão de: 

1 falta de fundamento em legislação federal ou estadual anterior; 
2 seu objeto tratar de direito do consumidor e de direito econômico, matérias sobre as quais os 

municípios seriam incompetentes para legislar, especialmente pela imposição de restrições à 
livre concorrência e à livre iniciativa; e 

3 falha no processo legislativo, especialmente a falta de participação popular, pois, ainda que o 
projeto tenha sido aprovado após a realização de oito audiências públicas, estas não teriam sido 
suficientes para o adequado debate do tema. 

O juízo determinou a citação do município de São Paulo. 

 

 
Com base na situação hipotética apresentada, elabore, na condição de procurador do município de São Paulo, a peça processual 
cabível, abordando toda a matéria de direito pertinente ao caso. Dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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QUESTÃO 1  
 

Tendo em vista a necessidade de construir, reformar e manter as paradas de ônibus para utilização 
da população, o município de São Paulo firmou contrato, sem ônus para a prefeitura, para a prestação 
desses serviços pelo prazo de 25 anos, com possibilidade de exploração de publicidade nos pontos de 
ônibus pelo ganhador do certame, como contraprestação pelo serviço.

 

 
Sabendo que o artigo 175 da Constituição Federal de 1988 (CF), que prevê a descentralização da prestação de serviços públicos, é 
regulado pela Lei n.º 8.987/1995, que, por seu turno, foi alterada pela Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), responda, fundamentadamente, aos próximos questionamentos, relacionados à situação hipotética apresentada. 
 

1 Qual é a modalidade de delegação mais adequada ao caso apresentado? [valor: 1,04 ponto] 
2 Qual(is) modalidade(s) de licitação é(são) aplicável(is) ao caso? [valor: 1,00 ponto] 
3 Qual(is) é(são) o(s) possível(is) poder(es) concedente(s) em face da referida modalidade de delegação, em abstrato? 

[valor: 1,00 ponto] 
 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

A empresa X, prestadora de serviços, impetrou mandado de segurança questionando a cobrança do 
imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS) em relação a determinado serviço e obteve 
pronunciamento favorável do tribunal de justiça estadual, o qual, por meio de sentença, assentou a 
inconstitucionalidade da lei municipal Y, que previa a incidência daquele imposto sobre o serviço em 
questão. Cinco anos após o trânsito em julgado dessa decisão, o Supremo Tribunal Federal (STF), em 
sede de repercussão geral, declarou a constitucionalidade da lei municipal Y.

 

 
Com base na Constituição Federal de 1988 e na jurisprudência do STF, responda, justificadamente, se é possível ao fisco municipal, à 
luz da decisão do STF retratada na situação hipotética, retomar a cobrança do ISS em relação ao serviço citado, em detrimento da 
empresa X, que continua em atividade regular e ainda presta os serviços de mesma natureza. [valor: 0,25 ponto] 
 
Em sua resposta, aborde os seguintes aspectos: 
 

1 efeitos da coisa julgada ante a decisão proferida, em sede de repercussão geral, pelo STF; [valor: 0,93 ponto] 
2 (in)existência de ofensa à coisa julgada; [valor: 0,93 ponto] 
3 princípios constitucionais e tributários que devem ser observados no contexto apresentado. [valor: 0,93 ponto] 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

Determinada municipalidade contratou, por menor preço, empresa para fornecimento de 
medicamento à secretaria de saúde do município. A medicação era importada da China, uma vez que não 
havia insumos do princípio ativo no Brasil. No entanto, durante a execução do contrato, quando a 
empresa já havia fornecido 50% do total contratado, o órgão regulador federal proibiu a entrada no 
Brasil de medicamentos com o princípio ativo contido naquele medicamento específico. A administração 
pública entendeu que a empresa deveria pagar o valor da multa contratual por descumprimento do 
contrato, alegando que a importação do produto era de responsabilidade da contratada e que essa 
obrigação estava inserida nas chamadas cláusulas exorbitantes.

 

 
Considerando a situação hipotética apresentada, discorra sobre o futuro do contrato celebrado [valor: 1,14 ponto], esclarecendo se 
incide fato do príncipe na hipótese [valor: 1,00 ponto] e qual(is) a(s) possível(is) consequência(s) da aplicação dessa teoria aos 
contratos, em geral, celebrados com a administração pública [valor: 0,90 ponto]. 
 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 4  
 

Discorra acerca da possibilidade de um decreto municipal conter previsão contrária a uma lei municipal anterior que se presuma 
constitucional [valor: 1,20 ponto], indicando a(s) hipótese(s) prevista(s) para tanto [valor: 1,84 ponto]. 
 

QUESTÃO 4 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 5  
 

À luz da matéria constitucional, conceitue o princípio da proporcionalidade e discorra, consoante a doutrina majoritária, a respeito de 
seus subprincípios — ou elementos/dimensões. [valor: 3,04 pontos] 
 

QUESTÃO 5 – RASCUNHO 
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